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CONSULTA - É lícito ao dono do gado contratar parceria com índios, 
na qual estes figurem como criadores ou tratadores do rebanho, em 
terras da reserva indígena? Parceiros dos índios podem ter 
empregados permanentemente ocupados em ajudar os índios a tratar 
do gado? Os índios e seus parceiros podem assalariar em comum os 
vaqueiros e outros empregados para esse fim? (0 caso de referência 
é o dos índios Kadiwéu, do Mato Grosso do Sul.)

0 problema da parceria pecuária ou agrícola em terras indígenas 
não é em si complicado. Com a coordenação de alguns conceitos e regras con­
sagradas de Direito Civil e Agrário seria relativamente fácil resolvê-lo 
dentro de limites técnicos. Acontece que, no Brasil, as relações que envol­
vem interesse indígena eriçam as opiniões, tornando-as rapidamente tensas. 
Por vezes, o debate se projeta até o campo ingrato da suspeita de conspira­
ção antinacional.

Para proceder com calma e segurança ante o conflito, parece acon­
selhável partir dos direitos fundamentais do índio, reconhecidos na legisla­
ção internacional ratificada pelo Brasil. Assim se retorna a um domínio do­
tado inegavelmente de uma dimensão jurídico-civil, mas reassumido em outras 
dimensões pelo Direito Constitucional e o Direito Internacioonal Público, e 
que, pelo gênero de valores implicados e de informações requisitadas à área 
da ética social e da antropologia, exige uma abordagem de tipo integrado e 
interdisciplinar.

Trazer à tona esses vários aspectos do problema constitui obriga­
ção intelectual indeclinável do jurista. Só uma visão ampla das diversas di­
mensões envolvidas poderá levá-lo a conclusões legais e justas, capazes de
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acomodar as distintos pretensões legítimas, ao mesmo tempo em que o previne
contra a possibilidade da fraude à lei, eventualmente disfarçada em bons 
propósitos. Daí a ordem de desenvolvimento deste trabalho, onde se abordarão 
sucessivamente os seguintes itens:

1 — Garantia constitucional e internacional dos direitos do índio
2 - A autonomia do contrato de parceria
3 - A redefinição da parceria pelo Estatuto da Terra
4 - Parceria, arrendamento e sociedade em terras indígenas
5 - A proibição de parceria em terras públicas: um obstáculo?
6 - Usufruto indígena e parceria
7-0 problema da fraude à lei
8 - Parceria pecuária na Reserva dos Kadiwêu
9 - A questão trabalhista

10- A parceria pecuária e a questão da cobiça estrangeira sobre 
terras indígenas

11 -•Conclusões

1 - GARANTIA CONSTITUCIONAL E INTERNACIONAL DOS DIREITOS DO INDIO

A Constituição inclui entre os bens da União "as terras tradicio­
nalmente ocupadas pelos índios" (art. 20—XI) e reconhece às populações indí­
genas "os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam" 
(art. 231). Assim, ao mesmo tempo em que a posse e "os direitos originários" 
sobre as terras indígenas são reconhecidos e protegidos pela União, tais 
terrenos, seus rios e lagos compõem inseparavelmente o território nacional, 
integrando o elenco de bens do domínio da União, embora afetados ao uso e 
finalidades indígenas sob as condições previstas na própria Carta Magna. Ne­
nhuma espécie de negócio ou operação civil ou comercial, versando sobre es­
sas áreas, pode implicar direta ou indiretamente, clara ou disfarçadamente, 
a extraçao, ao património da União, de um pedaço de terra indígena.

Isto, porém, não significa que os direitos dos índios - ou de 
quaisquer outros indivíduos residentes no País - lhes são outorgados pelo 
Estado. Para todos, o Estado reconhece direitos individuais e coletivos que 
lhe são axiologicamente anteriores e por isso ele os garante (art. 5o. da 
Const.), como garante também direitos sociais (arts. 6o. a 11). No caso dos



índios, a precedência axiológica coincide com uma precedência cronológica, 
levando o Estado a referir-se aos direitos indígenas como "originários" (1).

Dizer que a Convenção 107 da Organização Internacional do Trabalho 
foi a fonte inspiradora dos princípios da Constituição brasileira sobre os 
índios implicaria o esquecimento da maior parte da história da legislação 
nacional do período republicano. De fato, o Decreto n. 8.072, de 20 de junho 
de 1910, que estabeleceu o regulamento do Serviço de Proteção aos índios e 
Localização de Trabalhadores Nacionais, foi muito além da visão estreita e 
racista - embora "pacifista" - que animara o Decreto Imperial n. 426, de 24 
de julho de 1845. Como resultado do trabalho de alguns liberais e positivis­
tas, entre os quais o tenente-coronel CÂNDIDO RONDON, o novo regulamento se­
pultava as ambíguas propostas de genocídio indígena oferecidas por HERMAN 
VON IHERING em 1907, a pretexto de "desenvolvimento", "colonização" e "pro- 
,gíesso" das regiões meridionais do País, e fazia ecoarem as antigas ideias 
do projeto de JOSE BONIFÁCIO apresentado à Assembleia Constituinte de 1823. 
Segundo o Patriarca da Independência, quatro princípios deveriam orientar o 
relacioonamentõ entre o Estado e as populações indígenas: justiça. — como 
meio para assegurar que a terras dos índios fossem compradas e não esbulha­
das" - brandura, constância e sofrimento {2).

A Constituição de 1937 estatuiu: "Será respeitada aos silvícolas a 
posse das terras em que se achem localizados em caráter permanente, sendo- 
lhes, porém, vedada a alienação das mesmas" (art. 154). Disposição com o 
mesmo sentido constou da Constituição democrática de 1946:

"Art. 216 - Será respeitada aos silvícolas a posse das terras 
onde se achem permanentemente localizados, com a condição de não a 
transferirem."

Não resta dúvida, porém, de que a Convenção 107 da OIT sobre Popu­
lações Indígenas e Tribais, firmada em Genebra em 1957, agitou profundamente 
o Direito Indigenista pátrio, sobretudo quando se incorporou à legislação 
interna através da edição do Decreto Legislativo n. 20, de 30 de abril de 
1965, e da promulgação pelo Decreto 58.824, de 14 de julho de 1966. Consoan­
te a Convenção, as "populações interessadas" [populações indígenas e outras 
populações tribais ou semitribais] serão especialmente protegidas através de 
programar governamentais coordenados e sistemáticos. Tais programas compre­
enderão medidas para:
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"a) permitir que as referidas populações se beneficiem, em 
condições de igualdades, dos direitos e possiilidades que a legis­
lação nacional assegura aos demais elementos da população;

b) promover o desenvolvimento social, económico e cultural 
das referidas populações, assim como a melhoria de seu padrão de 
vida;

c) criar possibilidades de integração nacioonal, com exclusão 
de toda medida destinada à assimilação artificial dessas popula­
ções" (Art. 2-2).

No desenvolvimento desses programas, cuidar-se-á que "tais medidas
especiais de proteção não sirvam para criar ou prolongar um estado de segre­
gação" (Art. 3-a), devendo cada Estado convenente "empenhar-se em aplainar 
as dificuldades experimentadas por essas populações na adaptação a novas 
condições de vida e trabalho" (Art. 4-c). Será objetivo essencial dos pro­
gramas "o desenvolvimento da dignidade, da utilidade social e da iniciativa 
do indivíduo" (Art. 2-3).

Quanto às terras, "o direito de propriedade, coletivo ou indivi­
dual, será reconhecido aos membros das populações interessadas sobre as ter­
ras que ocupam tradicionalmenmte" (Art. 11). As populações nao devem ser 
deslocadas de seus territórios habituais sem seu livre consentimento, a nao 
ser de conformidade com a legislação nacional por motivos que visem à segu­
rança nacional, no interesse do desenvolvimento económico do país ou no in­
teresse da saúde de tais populações, mas em tais casos, excepcionais, "os 
interessados receberão terras de qualidade ao menos igual à das que ocupa­
vam anteriormente e que lhes permitam satisfazer suas necessidades atuais e 
assegurar seu desenvolvimento futuro." (Artigos 11, 12-1 e 12-2).

As modalidadas de transmissão dos direitos de propriedade e de 
disposição das terras, consagradas pelos costumes das populações interessa­
das, serão respeitadas no quadro da legislação nacional, na medida em que 
atendam as necessidades de tais populações e não prejudiquem seu desenvolvi­
mento económico e social (Art. 13-1).

Um primeiro sinal da repercussão da Convenção 107 foi o aperfei­
çoamento introduzido pela chamada Constituição de 1967, cujo art. 186 asse­
gurou aos silvícolas "a posse permanente das terras que habitam", reconheci­
do ainda "o seu direito ao usufruto exclusivo dos recursos naturais e de to­
das as utilidades nelas existentes". 0 segundo indício constou da Carta ou-
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torgada pela Junta Militar (Em. 1/69), ao dispor:

Art. 198 — As terras habitadas pelos silvícolas são inalie­
náveis nos termos que a lei federal determinar, a eles cabendo a 
sua posse permanente e ficando reconhecido o seu direito ao usu­
fruto exclusivo das riquezas naturais e de todas as utilidades ne­
las existentes.

# lo. - Ficam declaradas as nulidade e a extinção dos efeitos 
jurídicos de qualquer natureza que tenham por objeto o domínio, a 
posse e ou a ocupação de terras habitadas pelos silvícolas.

# ~2o.~— A nulidade e extinção de que trata o parágrafo ante­
rior nao dao aos ocupantes direito a qualquer ação ou indenização 
contra a União e a Fundação Nacional do índio."

A Lei 6.001, de 19-12-73, que dispôs sobre o Estatuto do índio, 
absorveu em grande parte os princípios internacionalmente consagrados, Cui- 

-dou de estender aos índios ' os benefícios da legislação comum, sempre que 
possível sua aplicação", obrigou todas as esferas de poder do Estado a res­
peitar as peculiaridades inerentes à condição indígena e a lhes prestar as­
sistência; assegurou aos índios a livre escolha de seus meios de vida e sub— 
sistêncioa; mandou respeitar, no processo de integração do índio à comunhão 
nacional, a coesão das comunidades indígenas, os seus valores culturais, 
tradições, usos e costumes; previu a execução de projetos, sempre que possí­
vel com a colaboraçao dos índios, tendentes a beneficiar as comunidades in­
dígenas, etc. (art. 2o. e incisos). A garantia básica sobre a terra foi ins­
crita no inciso IX do art. 2o.:

"garantir aos índios e comunidades indígenas, nos termos da Cons­
tituição, a posse permanente das terras que habitam, reconhecendo- 
lhes o direito ao usufruto exclusivo das riquezas naturais e de 
todas as utilidades naquelas terras existentes."

Mas foi criado todo um corpo de regras mais amplo que o do Decreto 
de 1910, tratando dos títulos a seguir relacionados:

Doa Princípios e Definições-,
Dos Direitos Civis e Políticos-, Dos Princípios, Da Assistência ou 
Tutela, Do Registro Civil, Das Condições de Trabalho;
Das Terras dos índios-. Das Terras Ocupadas, Das Areas Reservadas, 
Das Terras de Domínio Indígena, Da Defesa das Terras Indígenas;
Dos Bens e Renda do Património Indígena;
Da Educação, Cultura e Saúde;
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Dãs Normas Penais'. Dos Princípios, Dos Crimes contra os índios;' 
Disposições Gerais.
Nao cabe aqui examinar o triste contexto político em que surgiu o 

Estatuto do índio, articulado a uma desconfiança sistemática contra o es­
trangeiro e o trabalho da Igreja. Oportunamente, não neste trabalho, seria 
importante rever a eficácia social da lei. 0 regime de tutela da Fundação 
Nacional do índio (FUNAI) apresentou vários inconvenientes, o ritmo aluci­
nante do progressismo económico, sobretudo na Região Amazônica, aumentou a 
frequência dos contactos entre grupos da sociedade brasileira e grupos indí­
genas, conduzindo em muitos casos aos conhecidos processos de conflito, 
desculturalizaçao, doença, destribalização e dizimação de sociedades indíge­
nas quase inteiras. Ao mesmo tempo, no entanto, os núcleos urbanos do País 
tomaram consciência cada vez mais aguda do problema do índio, o qual passou 
a-conquistar aliados políticos nas várias classes’sociais, entidades profis­
sionais sob liderança intelectual da Associação Brasileira de Antropologia e 
de varias igrejas cristãs, alem de moderado apoio da imprensa.

Normas de tao amplo conteúdo moral e jurídico, como as da Conven­
ção 107 da OIT, não podiam deixar de influenciar o constituinte de 1988, num 
momento em que os próprios representantes de vários povos indígenas compare­
ciam ao Congresso Nacional para pleitear tratamento específico na Carta Mag­
na que então se elaborava, exercendo a tentativa de contrabalançar os 
lobbies das empresas mineradoras, madeireiras e engenheiro—rodoviárias, in­
teressadas na tomada das terras das comunidades,

Foi assim que coube ao Brasil produzir o mais avançado sistema 
formal de coordenação entre os interesses do Estado e agrupamentos internos, 
por um lado, e, por outro, os dos grupos indígenas, qualquer que seja seu 
nível de integração à sociedade brasileira.

A Constituição venezuelana postulara apenas que “a lei estabelece­
ra o regime de exceção que seja necessário para a proteção das comunidades 
indígenas e para a sua gradativa integração na vida da Nação" (art. 77, par­
te final). As Cartas da Guatemala, de 1985, e da Nicarágua, de 1986, tinham 
dado um passo além na abordagem do problema índio. Entretanto, foi só com a 
Constituição do Brasil que surgiu a estrutura de normas de sofisticada arti­
culação lógica e política, constantes dos vários dispositivos pertinentes:

- declarando bens da União as terras ocupados pelos índios (art.
20-XI);
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- dando competência exclusiva à União para legislar sobre popula­
ções indígenas (22-XIV);

- atribuindo ao Congresso competência exclusiva para autorizar a 
exploração de recursos hídricos, a prospecção e a exploração das riquezas 
minerais em terras indígenas (49, XVI, e art. 176);

- dando competência apenas a juízes federais nos julgamentos rela­
tivos a direitos indígenas (109-XI);

- cometendo ao Ministério Público a fução institucional de defen­
der judicialmente os direitos e interesses das populações indígenas (129-V);

- reconhecendo o direito de usar e ensinar a língua materna (210, 
# 2o.);

- protegendo a cultura indígena e de outros grupos étnicos minori­
tários (215, # lo.);

- impondo à União o dever de concluir as demarcações das terras 
indígenas no prazo de cinco anos a contar da Constituição (art. 67 do ADCT);

- e dedicando todo o capítulo VIII do Título VIII da Carta Magna 
aos índios, a saber:

"Art. 231 - São reconhecidos aos índios sua organização so­
cial, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos origi­
nários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à 
União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

# lo. - São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as 
por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas 
atividades produtivas, as imprescindíveis à preservação dos recur­
sos ambientais necessários a seu bem-estar e as necessárias a sua 
reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradi­
ções.

# 2o. - As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios des­
tinam-se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo 
das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

# 3o. - 0 aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os 
potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais 
em terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do 
Congresso Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes 
assegurada participação nos resultados da lavra, na forma da lei.

# 4o. - As terras de que trata este artigo são inalienáveis e 
indisponíveis, e os direitos sobre elas, imprescritíveis.

# 5o. - E vedada a remoção dos grupos indígenas de suas ter­
ras, salvo, ad referendum do Congresso Nacional, em caso de catás­
trofe ou epidemia que ponha em risco sua população, ou no interes-
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se da soberania do País, após deliberação do Congresso Nacional, 
garantido, em qualquer hipótese, o retorno imediato logo que cesse 
o risco.

# 6o. - São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídi­
cos, os atos que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse 
das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das rique­
zas naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes, res­
salvado relevante interesse público da União, segundo o que dispu­
ser lei complementar, não gerando a nulidade e a extinção direito 
a indenização ou a ações contra a União, salvo, na forma da lei, 
quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa fê.

# 7o. - Não se aplica às terras indígenas o disposto no art. 
174, ## 3o. e 4o.

Art. 232 - Os índios, suas comunidades e organizações são 
partes legítimas para ingressar em juízo em defesa de seus direi­
tos e interesses, intervindo o Ministério Público em todos os atos 

 do processo."

E à vista desses princípios da Constituição brasileira, da guatel- 
mateca e da nicaraguense, que o prof. WOLF PAUL, da Universidade Goethe, de 
Frankfurt, assinala: “As novas constituições latino-americanas, pelo contrá­
rio, apresentam a situação jurídica do índio, no conjunto, sob enfoque mais 
favorável. Substituíram o conceito fundamenmtal dominante da integração for­
çada pelo do consenso e da cooperação. Aproximando-se dos princípios da ONU, 
estabelecem o marco para uma evolução emancipatória, mediante a qual se pos­
sa assegurar a vida e o próprio desenvolvimento dos povos indígenas, assim 
como uma convivência entre iguais, e solidária. Fica patente uma nova postu­
ra de princípios da política estatal em face do problema indígena e a vonta­
de de atingir sua expressão jurídica" (5).

A recente Convenção 169, da OIT, firmada em 7 de junho de 1989, 
embora não apreciada ainda pelo Congresso Nacional, nada retirou da lista de 
direitos que a Convenção 107 ou a Constituição brasileira já reconheciam aos 
povos indígenas. DALMO DALLARI chega a sustentar a plena compatibilidade da 
Conv. 169 com a Constituição Federal, recomendando por isso sua ratificação 
H

2 - A AUTONOMIA DO CONTRATO DE PARCERIA

Nos quadros dessa proteção constitucional ao índio e de cuidados 
com o património e a defesa nacionais, seria juridicamente legítima a con-
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tratação de parceria pecuária em uma reserva indígena?
Vamos por partes, começando por algumas considerações definitórias

sobre a parceria rural em geral, e em particular a pecuária. Uma das obser­
vações centrais a serem retidas é que a parceria, apesar das aparências, não 
constitui uma sociedade: ela não põe em comum indeterminadamente nem indis— 
criminadamente os bens dos parceiros, pelo que cada um mantêm seus direitos 
sobre as respectivas coisas - a terra, os instrumentos de trabalho, os ani- 
mais. Há uma associação apenas nos ganhos finais, que se partilham a cada 
período e que, após a partilha, se tornam uma vez mais discriminados e a do­
no certo. Em uma de suas notas de 1870 às Ordenações Filipinas, CÂNDIDO MEN­
DES DE ALMEIDA evocou o testemunho de FERREIRA BORGES na Jurispr., # 39:

"A parceria ou contracto de parceria he huma associação, mas não 
huma sociedade (...) 0 uzo tem muitas vezes confundido o nome Par­
ceria ou Parçaria, como antes disserão, com sociedade. Porém em 
rigor de direito he contracto diverso."

Rezava, nesse espírito, o Título 45 do Livro IV das Ordenações do 
rei Filipe que:

"Se alguma pessoa der a outrem sua vinha, ou herdade a lavrar de 
meias, terço, ou quarto, como se concertarem, per tempo certo, que 
seja menos de dez annos, e durante o dito tempo, se finar algum 
delles, o que vivo ficar, e os herdeiros do defunto não sejam 
obrigados a manter e cumprir o contracto; porque o contracto feito 
em esta forma segue a natureza e qualidade do contracto de parce­
ria, e asi deve ser julgado de hum, como de outro" (5).

Eram aproximadamente os mesmos termos das Ordenações Manuelinas, 
de 1521-(Liv. IV, t. 60).

Os Romanos conheceram a parceria, mas o seu direito, pelo menos o 
justinianeu (sec. VI d.C.), parece tê-la ignorado enquanto contrato autóno­
mo, pois dele não cuidaram As Instituições no elenco de figuras contratuais 
ainda relativamente pobre legitimados pela grande lei (5). Naquele modelo 
antigo, portanto, a parceria teria que situar-se entre o contrato de socie­
dade e o de arrendamento, em vez de possuir a autonomia que veio a ter, por 
exemplo, em Portugal no século XII (7). Quando TEIXEIRA DE FREITAS elaborou 
a Consolidação das Leis Civis, deu à parceria o tratamento de arrendamento, 
como se vê dos artigos 652 e 653 e respectivas notas (5), mas tudo indica 
que já naquele tempo não seguia a melhor doutrina.
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0 Código Civil brasileiro conferiu autonomia ao contrato de parce­
ria rural, distinguindo as espécies parceria agrícola e parceria pecuária, 
assim definidas:

"Art. 1.410 - Dá-se a parceria agrícola, quando uma pessoa cede um 
prédio rústico a outra, para ser por esta cultivado, repartindo-se 
os frutos entre as duas, na proporção que estipularem.

Art. 1.416 - Dâ-se a parceria pecuária, quando se entregam animais 
a alguém para os pastorear, tratar e criar, mediante uma quota nos 
lucros produzidos.

Art. 1.417 - Constituem objeto de partilha as crias dos animais e 
os seus produtos, como peles, crinas, lãs e leite.

Mandou também o Código aplicar subsidiariamente, no silêncio das 
partes, à parceria agrícola as regras do arrendamento, e à parceria pecuária 

'■as regras da sociedade (artigos 1.414 e 1.423). 0 Projeto do Código de Obri­
gações, de 1965, não inovou neste ponto e aliás seu art. 482, sobre o direi­
to subsdiário a aplicar, ressente-se de falta de clareza (P).

De qualquer maneira, a doutrina predominante, hoje, é a da auto­
nomia da parceria. Assim nos diz ORLANDO GOMES: "A natureza da parceria tem 
sido objeto de controvérsias. Assimilam-na alguns à locaçao, outros à socie­
dade. Pensa a maioria, porém, que é contrato sui generis" (10). Nos Contra­
tos Nominados, de EDUARDO ESPÍNOLA, os comentários sobre a parceria pecuária 
remetiam para diversos direitos estrangeiros que tratam autonomamente o ins­
tituto: o Código Civi português, art. 1.304; o CC mexicano, art. 2.752; o 
bail a cheptel do direito francês, o contrato de soccida do direito italia­
no, o Viehpacht ou Viehverstellung do direito alemão, a parceria de ganados 
do direito mexicano. E dizia o conhecido civilista: 0 atual Cod. italiano 
conhece três formas de parceria: a) soccida semplice ...; b) a soccida par- 
ziaria ...; c) soccida con conferimento di pascolo, em que o gado é do par­
ceiro e o terreno do pasto da outra parte" (11). E PONTES DE MIRANDA acres­
centava: "0 contrato de parceria pecuária é consensual. Negócio jurídico 
parciário, e não sociedade nem locaçao de coisas (12).

Os autores italianos, que a chamam de soccida ou mezzadria, a iso 
1am, já do contrato de sociedade, já do contrato de trabalho, já da chamada 
colonía parziaria. Lê-se, por isso, em ANTONIO CARROZZA (13).

"Sebbene abbia avuto un rilevante seguito e prestigio, e anche di 
recente abbia trovato autorevoli fautori, la teoria assai antiga
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che vede nella mezzadria addirittura una società, sembra preferi- 
bile consideraria come un rapporto contrattuale originale, típico 
deli 'economia rurale, che pur partecipando, per la struttura 
inoppugnabilmente associativa, dei caratteri propri delia società 
(civile comungue non commerciale), tuttavia se ne discosta...
[Se bem que a antiga teoria que encara a parceria como verdadeira 

sociedade tenha tido importante séquito e prestígio, ainda recen­
temente encontrando respeitáveis seguidores, parece preferível 
copsider^r a parceria como uma relaçao contratual original, típica 
da economia rural, e que, embora participando, por sua estrutura 
inegavelmente associativa, dos caracteres próprios da sociedade 
(civil ou comercial), desta no entanto se separa...]

Na França, o contrato de bail à cheptel constititui igualmente 
contrato autónomo em relação ao de sociedade. A definição da lei civil con­
cernente à sua forma mais simples é (14):

"Contrat par lequel un des parties donne à l'autre appelé 
cheptelier, un fonds de bétail, pour le garder, le nourrir et le 
soigner, sous les conditions convenues entre elles" (art. 1.800)." 
[Contrato pelo qual uma das partes entrega à outra, chamada 
cheptelier, certo fundo de capital representado em gado para ser 
guardado, alimentado e cuidado, sob as condiçoes convencionadas 
entre elas.]

3 - A REDEFINIÇÃO DA PARCERIA PELO ESTATUTO DA TERRA

Em relação à parceria, a Lei 4.504, de 30-11-64, trouxe um enri 
quecimento conceituai. Sua preocupação foi sobretudo restabelecer o equilí­
brio entre as partes contratantes, no propósito de combater a falsa parceria 
e a exploração económica do trabalhador da terra disfarçado em parceiro . 
Isto se pode ver através de artigos como o 94 e seu parágrafo único e prin­
cipalmente o 96. Com o regulamento aprovado pelo Decreto n. 59.566, de 
14-11—66, registraram-sg as definições necessárias, constando do art. 4o. do
Decreto:

"Parceria rural ê o contrato agrano pelo qual uma pessoa se obri 
ga a ceder a outra, por tempo determinado ou nao, o uso específi­
co de imóvel rural, de parte ou partes do mesmo, incluindo, ou 
não, benfeitorias, outros bens e ou facilidades, com o objetivo de 
nele ser exercida atividade de exploração agrícola, pecuária, 
agro-industrial, extrativa vegetal ou mista; e ou lhe entrega ani­
mais para cria, recria, invernagem, engorda ou extraçao de maté­
rias primas de origem animal, mediante partilha de riscos do caso 
fortuito e da força maior do empreendimento rural, e dos frutos,
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produtos ou lucros havidos nas proporções que estipularem, obser­
vados os limites percentuais da lei (artigo 96, VI, do Estatuto da 
Terra)."

0 Decreto chamou de parceiro-outorgantye o cedente, proprietário 
ou não, que entrega os bens; e parceiro-outorgado, a pessoa ou o conjunto 
familiar, representado pelo seu chefe, que os recebe para os fins próprios 
das distintas modalidades de parceria. Indo além do Código Civil, a Lei 
4.504 acrescentou à parceria agrícola e à pecuária as espécies "agro-indus­
trial" e "extrativa" (o Decreto adicionando a "mista"). Para nossos fins, 
interessam a agrícola, quando o objeto da cessão for o uso de imóvel rural 
para nele se exercer a atividade de produção vegetal; e a pecuária, quando o 
objeto da cessão forem animais para cria, recria, invernagem ou engorda 
(art. 5o., II).

Os especialistas em Direito Agrário acentuam que o Estatuto da 
Terra deu feição nova aos institutos do arrendamento rural e da parceria ru­
ral, mas assinalam ou deixam subentendido que as normas gerais dos contratos 
agrários observam os princípios de Direito Civil. Neste sentido, as opiniões 
de OCTAVIO MELLO ALVARENGA (15), PAULO TORMINN BORGES {16) e PAULO GUILHERME 
DE ALMEIDA, este último dizendo tipicamente: "  os contratos de parceria e 
arrendamento passaram a ser regulados por lei especial, o Estatuto da Terra, 
Lei n. 4.504, de 10 de novembro de 1964. A regulamentação da matéria pelo 
Estatuto da Terra, restando o Código Civil como fonte subsidiária, objetiva, 
de um lado, dar maior proteção àquele que trabalha diretamente a terra, va- 
lorizondo o homem do campo, e, de outro, promover o melhor aproveitamento do 
imóvel rural como bem de produção, condicionando-o à sua função social, além 
de preservar os recursos naturais" (17).

Poucos autores teriam tanta autoridade para interpretar o sentido 
dos dispositivos do estatuto agrário quanto o saudoso professor da Universi­
dade de São Paulo FERNANDO SODERO, um pioneiro desse ramo do Direito no Bra­
sil. E foi ele quem ensinou:

"Referimo-nos agora [quanto ao Estatuto da Terra], especificamen- 
te, ao arrendamento rural e à parceria, em suas várias formas. 
Buscou o legislador dar estabilidade ao empresário sem-terra 
[síc], estabilidade sem a qual nenhum trabalho agrícola sério pode 
ser empreendido" (15).
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Como se vê o Estatuto da Terra não veio para arrasar o Código Ci­
vil. Alias, o próprio Estatuto dispôs no # 9o. do art. 92: "Para solução dos 
casos omissos na presente lei, prevalecerá o disposto no Código Civil". 0 
tratamento severo que ele deu à parceria rural prende-se à tutela do homem 
sem terra, daquele que, tendo capacidade pessoal para trabalhar e por vezes 
alguns instrumentos de trabalho e economias, é obrigado a sofrer necessidade 
com sua família em virtude do altíssimo custo dos arrendamentos ou da falsa 
parceria.

Ora, os índios nao fazem parte da população desprovida de terra. 
Ao contrário, o bem típico que possuem é precisamente a terra, de que podem 
amplamente usar e fruir, só não podendo transferi-la. Num negócio parciário, 
seu bem principal é justamente a posse da terra. Portanto, a eles não se 
aplica, sob este aspecto, a preocupação tutelar de FERNANDO SODERO e do Es­
tatuto. Sua proteção lhes vem da terra e da Constituição. Como eles, outros 
personagens do mundo rural brasileiro podem, aqui e ali, prescindir dos cui­
dados estatutários, porque sua condição real e seu status jurídico já lhes 
servem eles mesmos de escudo e guarda.

Bem andou, pois, o art. 96-VII do Estatuto da Terra em conservar a 
autonomia da parceria, ao estabelecer que, no que couber, lhe seriam aplica­
das as normas do arrendamento rural, e, no que não estiver regulado pelo 
próprio Estatuto da Terra, as regras do contrato de sociedade.

4 - PARCERIA, ARRENDAMENTO E SOCIEDADE EM TERRAS INDÍGENAS

A importância de marcar a autonomia do instituto parcerário, na 
questão ora abordada, está em que a lei brasileira não poderia admitir, por 
exemplo, o contrato de sociedade sobre terras indígenas. Verdadeiramente, no 
caso de um contrato de sociedade, aqueles que se associassem aos índios para 
a exploração pecuária poriam em comum seus cabedais ou parte deles, espe­
cialmente as terras de pasto, o que implicaria a posse de um terceiro — a 
entidade societária - sobre a área. Como "as pessoas jurídicas têm existên­
cia distinta da de seus membros" (art. 20 do Cód. Civil), a posse por uma 
sociedade convencionada deslocaria a posse direta e única da comunidade in­
dígena ou dos índios individualmente considerados. Portanto, tal contrato 
violaria a Constituição, não seria legítimo.
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A autonomia da parceria também a extrema do arrendamento ou 
locação das terras indígenas. A entrega de terras do índio a rendas, sejam 
estas em dinheiro ou produtos naturais, é proibida pela lei. Com efeito, diz 
o art. 18 do Estatuto do índio:

"As terras indígenas mão poderão ser objeto de arrendamento ou de 
qualquer ato ou negócio jurídico que restrinja o pleno exercício 
da posse direta pela comunidade indígena ou pelos silvícolas.

# lo. - Nessas áreas, é vedada a qualquer pessoa estranha aos gru­
pos tribais ou comunidades indígenas a prática da caça, pesca ou 
coleta de frutos, assim como de atividade agropecuária ou extrati­
va. "

A interdição do arrendamento de terras dos índios está em coerên­
cia com a necessidade de manter plenamemte em mãos indígenas a posse das 

''mesmas. Como vimos acima, ê por respeitar a posse imemorial das nações indí­
genas que a Constituição manda preservar e cercar de cuidados as terras de 
sua ocupação, mas ela retém para a União Federal o domínio dessas terras: 
trata-se de bens imóveis da União; logo, a posse dos terrenos e suas aces­
sões não pode ser transferida a terceiro, direta ou indiretamente.

Quanto à parceria pecuária, adiantemos que ela é distinta do pro­
blema do usufruto exclusivo, de que mais adiante se tratará. A legitimidade 
da parceria pecuária em terra indígena depende da divisão dos papéis jurídi­
cos entre os parceiros e dos bens e atividades com que cada qual entra na 
parceria. Se o índio é o parceiro criador e tratador, ficando pois ele com 
as terras e os pastos, e se o parceiro proprietário do rebanho apenas forne­
ce o gado, parece que, em princípio, não ocorre qualquer entrega direta ou 
indireta de posse das terras. 0 # lo. do art. 18 do Estatuto do índio, acima 
citado, veda "a qualquer pessoa estranha" a prática "de atividade agropecuá­
ria", mas não a veda aos próprios índios. Seria, aliás, um contrasenso reco­
nhecem aos indígenas a posse e impedir que ali exercessem a prática da pe­
cuária, ou do extrativismo, da pesca, coleta de frutos, etc. Certamente, as 
comunidades indígenas e os responsáveis terão que acautelar-se contra dis­
torções e tentativas de fraude, mas a figura contratual que reparta os pa­
péis do modo referido é em si mesma inocente. Voltaremos a este ponto adian­

te.

5 - A PROIBIÇÃO DA PARCERIA EM TERRAS PUBLICAS: UM OBSTÁCULO?
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Segundo o art. 94 do Estatuto da Terra, "é vedado contrato de ar­
rendamento ou parceria na exploração de terras de propriedade pública, res­
salvado o disposto no parágrafo único deste artigo." Pertencendo as terras 
dos índios à União Federal, isso inviabilizaria a parceria pecuária de ín­
dios com terceiros? Parece que não, pois o parágrafo único do mesmo artigo 
assim dispõe:

"Excepcionalmente, poderão ser arrendados ou dadas em parceria 
terras de propriedade pública, quando:

a) razões de segurança nacional o determinarem;

b) áreas de núcleos de colonização pioneira, na sua fase de 
implantação, forem organizadas para fins de demonstração;

c) forem motivo de posse pacífica e a justo título, reconhe­
cida pelo Poder Público, antes da vigência desta lei."

Ora, as terras indígenas são de posse pacífica e imemorial dos ín­
dios, estão em suas mãos como ocupação originária, a título reputado absolu­
tamente justo, desde muito antes da vigência do Estatuto - desde o século 
XVI pelo menos. Logo, enquadram-se na letra c do parág. único do art. 94.

Se os índios fossem, na parceria pecuária, os cedentes do gado, 
devendo deixar a posse dos pastos com o parceiro (nesse caso, tratador ou 
criador), aí então a parceria seria ilegítima, pois implicaria deslocamento 
da posse indígena para outrem. Entretanto, a hipótese é de os índios reterem 
a posse e assumirem o encargo de tratador ou criador, sendo seu parceiro o 
cedente do gado. Eis aqui uns tipos de parceria citados por IMAR SANTOS 
CABELEIRA e que não implicam em transferir a posse, perpétua ou temporaria­
mente :

"a - Contratos de parceria pecuária visando à inseminação artifi­
cial de vacuns ou ovinos - uma parte entra com os animais (os ven­
tres), enquanto a outra participa com a terra e instalações, com 
todos os cuidados comuns e técnicos, com sêmen ou touros próprios, 
ou, até mesmo, resultados de imporrtação de cábanhas estrangeiras;

b - 

c - entrega de rebanho ovino para que o outro parceiro trate e 
cuide do rebanho em seu campo e instalações, e com seu pessoal" 
{19).
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Ou, no dizer dos OPITZ, "verifica-se que, na parceria pecuária, o
parceiro-outorgante pode entregar animais para pastorear, tratar, criar, re­
criar e engordar, como também pode entregar o imóvel rural onde se fará a 
exploração, sem que se desnature a figura típica da parceria pecuária, Afl- 
aim, o parceiro criador há de receber em terreno que possuí qu para levar a 
terreno que possui, os animais que lhe são entregues. Assim, pode o parcei- 
ro-outorgado ser proprietário, enfiteuta, usufrutuário, ou usuário, locatá­
rio ou simules possuidor do imóvel rural, como isso pode ocorrer, quanto ao 
parceiro-outorgante e possuidor dos animais" [grifos de RS] (20).

Em outras palavras, o tratador ou criador não perde a posse do
terreno pelo só fato de entrarem os bois no terreno de que é possuidor e ali 
permanecerem com seu consentimento. Pelo contrário, a posse dos bois é que 
lhe é transmitida pelo dono do gado, que entrega a manada ao parceiro-trata- 
dor-ou criador.

Não há, portanto, que confundir a modalidade "parceria pecuária"
com o "arrendamento", confusão frequente nas regiões centrais do Brasil. Co 
mo assinala PAULO COELHO MACHADO, "no Brasil Central, os contratos de parce­
ria pecuária, na maioria dos casos, são impropriamente denominados arrenda­
mentos', mesmo aqueles que trazem as marcas típicas da parceria definida na 
lei" (21). Esse autor arrola uma lista de "seis grupos de parcerias pecuá­
rias usadas no Brasil Central", das quais pelo menos os cinco primeiros 
constituem indiscutivelmente parceria:

Parceria para criação — "Ocorre, em geral, quando o fazendeiro es 
tá com seus campos lotados e resolve associar-se a outro que tenha 
sobra de pasto";

Parceria para recriação - "Neste tipo, o parceiro-criador confessa 
haver recebido do proprietário certo número de tourinhos ou novi­
lhas, com indicação da idade (1 a 2 anos), comprometendo-se a de­
volver o mesmo número, dentro do prazo de um ou, no máximo, dois 
anos";

Parceria para engorda — "0 proprietário entrega bois em idade pró­
pria para a engorda (2 a 4 anos anos mais ou menos), ao parceiro- 
tratador, que é o dono da pastagem. Estipula-se um preço para a 
boiada [...]. Depois de gordos, são os bois vendidos ao Frigorífi­
co. Do dinheiro apurado o proprietário retira o seu capital con­
forme o valor anteriormente estipulado. 0 excedente (lucro) [...] 
é dividido em partes iguais entre os dois parceiros. As despesas 
de tratamento (sal, vacinação e outras) são suportadas pelo inver- 
nista (tratador). (...) De acordo com esse assentamento [da Junta 
Comercial do Estado de São Paulo], o parceiro-capitalista fornece 
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o rebanho bovino e o parceiro-proprietário fornece as pastagens 
necessárias para a engorda do gado";

Parceria para invernada - "Invernagem, na linguagem dos criadores, 
significa colocar o gado em uma invernada, isto ê, em um pasto, 
por certo período, e pode ser tanto para criação, recriaçao ou en­
gorda" ;

Parceria com arrendamento de pasto - "Algumas vezes, quando uma 
fazenda é arrendada, o dono entrega ao arrendatário seu rebanho em 
parceria" {22}.

6 - USUFRUTO INDÍGENA E PARCERIA

Alguém referiu que a parceria pecuária não seria possível em terra 
indígena porque a Constituição fala em usufruto exclusivo e em posse perma­
nente das terras quando se trata se usufrutuário índio (# 2o. do art. 231). 

presença de gado alheio em imóvel possuído pelos índios, a utilização de 
pastos, a eventual entrada de vacinadores e até de vaqueiros empregados dos 
índios para ajudar no tratamento dos animais violaria a "exclusividade" men­
cionada na Carta Magna. Ou, pelo menos, ofenderia o art. 18 do Estatuto do 
índio, que veda a prática de atividade agropecuária em território índio a 
"pessoas estranhas" aos grupos tribais ou comunidades indígenas.

Deve-se notar, porém, que não se pode interpretar a Constituição 
como se ela tratasse seus destinatários de modo irónico ou desleal, dando, 
por exemplo, às populações indígenas um presente de grego: outorgar-lhes o 
usufruto, por um lado e, por outro, interditar-lhes o gozo das riquezas da 
terra. 0 chamado usufruto exclusivo corresponde a modalidade algo distinta 
da estudada na doutrina civil tradicional, mas no conjunto suas bases con­
ceituais são idênticas. E, como veremos, esse usufruto nao priva o usufru­
tuário de usar a terra e fruir seus frutos de forma normal.

Antes de mais nada, a ruptura de exclusividade de um usufruto ja­
mais se poderia processar de modo tácito, pela só entrada de vaqueiros em­
pregados ou de Animaia nas terras gravadas. 0 usufruto é um direito real so­
bre coisa alheia. No Direito brasileiro, o usufruto de imóveis, exceto quan­
do resulte do direito de família, depende de transcrição no respectivo re­
gistro (art. 715 do Cód. Civil; art. 167, inc. 7, da Lei 6.015, de 
31-12-73). Portanto, para que um ou mais índios perdessem ou "repartissem" 
seu usufruto com terceiros — parceiros ou nao — seria indispensável a inter­
venção prévia do Ofício de Registro de Imóveis, conforme exige o art. 676 do
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Código Civil:

"Os direitos reais sobre imóveis constituídos ou transmitidos por 
atos entre vivos só se adquirem depois da transcrição, ou da ins­
crição, no Registro de Imóveis, dos referidos títulos (arts. 530, 
I, e 856), salvo os casos expressos neste Código".

Ora, a ausência da forma prescrita fulminaria de nulidade absoluta 
toda pretensão de compartilhar o usufruto da terra, nos termos do art. 130 
do mesmo Código ("Não vale o ato que deixar de revestir a forma especial de­
terminada em lei, etc."). Além disso, mesmo que realizado por eventual des­
cuido do oficial do Registro, o registro da "repartição" ou "coextensão" do 
usufruto seria também invalidado, independentemente de ação direta, porque, 
proibida pela própria Constituição, a tentativa incidiria na regra de que 
"as nulidades de pleno direito do registro, uma vez provadas, invalidam-no, 
ihdependemente de ação direta" (art. 214 da Lei de Registros Públicos, n. 
6.015/73).

Logo, argtiir a parceria pecuária como disfarce para o "usufruto 
compartilhado" é atribuir às parcerias um poder de que são totalmente inca­
pazes, isto é, o de constituir em favor do parceiro não-índio um direito 
real sobre imóvel da União Federal; e isto, sem passar ao menos pela forma 
escrita.

PAULO definia o usufruto como direito de usar e fruir de coisas 
alheias, resguardada a sua substância: "Ususfructus est alienis rebus 
utendi, fruendi. salva rerum substantia". E da natureza do instituto a frui­
ção de resultados pela aplicação da coisa - proibida apenas, no caso do ín­
dio, a transferência da posse dos bens gravados pelo usufruto. Nada, na his­
tória do Direito, faz crer que algum dia se tenha pensado no usufruto como o 
poder de o usufrutuário gozar direta e imediata, pessoalmente, dos objetos. 
Na Roma antiga, na Prússia, na França do séc. XIX ou no Brasil de Clovis Be­
viláqua, jamais se imaginou o usufrutuário adstrito a pescar ele mesmo nos 
lagos e consumir em pessoa o pescado, comer ele mesmo as frutas e servir em 
pessoa ao seu gado o capim das pastagens.

Usufruto exclusivo significa aquele em que o usufrutuário não pode 
alienar definitivamente qualquer das partes componentes (uso ou fruição), 
nem emprestar ou arrendar os objetos. E, sem dúvida, um tipo diferente do 
modelo comum que inspira o Direito brasileiro (artigos 718 e 724) e o Portu­
guês, cujo Código dispõe:
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"Art. 2.207 - 0 usufrutuário pode gozar pessoalmente da cousa, em­
prestá-la, arrendá-la ou alugá-la, e até alienar o seu usufruto; 
mas os contratos que fizer não produzirão efeito, senão enquanto o 
usufruto durar."

Entretanto, não poder emprestar, arrendar, ou alugar o imóvel, ou 
estar privado de alienar o poder de uso e fruição dele, passa longe de esta­
belecer um vínculo físico necessário e insubstituível entre o usufrutuário e 
a coisa. Neste sentido, a palavra "pessoalmente", do Código Português, ou 
"em pessoa", do Código brasileiro, apela para uma interpretação plausível e 
em escala civilizada, à altura da racionalidade que o Direito Civil instau­
rou nos institutos jurídicos desde a grande obra dos jurisconsultos romanos. 
Uma negligência interpretativa pode conduzir a enormidades relacionadas com 
atos de consumo direto. Não é à toa que CUNHA GONÇALVES adverte:

"A expressão 'gozar pessoalmente' não implica, evidentemente, que, 
tratando-se de prédio rústico, o usufrutuário deva cultivá-lo com 
os seus braços; ele pode fazê-lo por meio de jornaleiros e criados 
rurais; mas, sendo prédio urbano, o gozo pessoal só será possível 
quando nele habitar o próprio usufrutuário ou qualquer pessoa da 
sua família, por ato de mera concessão, que não importe transmis­
são do direito ou gozo indireto" {23).

0 que a Constituição tem em vista, seguramente, é não coonestar 
nenhum tipo de desenvolvimetno do usufruto que implique perda da posse por 
parte dos índios. Os dois institutos, o usufruto exclusivo e a posse perma­
nente, completam-se e se apoiam reciprocamente. A posse é necessária e deve 
ser permanentemente afirmada. Mas ela, só, não basta às comunidades indíge­
nas, que precisam empregar as riquezas possuídas na sua própria manutenção, 
no seu lazer, no desfrute de seus valores culturais e, se o quiserem, na 
absorção da cultura chamada branca. Por seu turno, o usufruto não ê um usu­
fruto qualquer, mas uma variante que preserva todo tempo a posse da terra, 
base da segurança económica e do futuro biocultural da sociedade indígena.

A parceria pecuária em que um terceiro oferece o gado para ser 
criado, tratado ou engordado na terra indígena, observa, em minha opinião, 
essas características. A posse da terra perdura nas mesmas mãos, a do par- 
ceiro-outorgado, que é o índio tratador ou criador. E o usufruto permanece 
exclusivo, porque a terra não é emprestada, nem alugada ou arrendada. 
Tampouco é alienado o uso ou fruição do terreno. A parceria não incide sobre 
o terreno, mas sobre o gado, ou melhor, sobre os resultados da atividade que 
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tem por objeto o gado - estes sim, partilhados afinal.
Quanto ao # lo. do art. 18 do Estatuto do índio, a expressão "pes­

soa estranha" (aos grupos tribais e comunidades indígenas) comportaria duplo 
entendimento. Em sentido literal, ê "estranho" aquilo ou aquele que não per­
tence a um conjunto considerado, o que fica fora, não se integrou, não exer­
ce função nenhuma no grupo. Em outro sentido, "estranho" é alguém desconhe­
cido, o ãdvena, o não convidado - o qual, no entanto, pode vir a integrar-se 
ao conjunto se nele lhe for indicado um lugar, uma função útil. Neste último 
sentido, uma sociedade comercial é integrada por seus sócios em certo esta­
belecimento, mas os empregados do estabelecimento não são "estranhos" à ca­
sa, muito embora privados da condição de sócios. Num grupo indígena, um ou 
dois vaqueiros empregados, admitidos conforme a legislação trabalhista para 
exercer função designada pela comunidade, certamente não são "pessoas estra­
nhas", e podem, sem dúvida, exercer a colaboração na atividade agropecuária.

Deve rejeitar-se, ainda, a hipótese de que o parceiro outorgante, 
dono do gado, exerceria uma "posse indireta" sobre a terra que os índios de­
dicarem ao pasto, uma posse "através dos animais". A alegação não encontra 
qualquer base teórica. A clássica distinção entre posse direta e posse indi­
reta nada tem a ver com o instrumento físico através do qual alguém pode 
exercer posse. Ela se refere à simultaneidade vertical de posses sobre o 
mesmo objeto, a títulos de direito diferentes. Lembremos CLOVIS sobre a pos­
se direta e posse indireta: "0 usufrutário, o credor pignoratício, o locatá­
rio e outros que se acham em relação jurídica semelhante são, de acordo com 
a noção estabelecida, considerados possuidores; mas conjuntamente com eles 
são também possuidores o nu-proprietário, o dono da coisa empenhada, o do 
objeto alugado, e todos quantos se acham em condições análogas. ( ) Essas 
duas posses podem perfeitamente coexistir, porque diferente é o objeto da 
relação jurídica nas duas hipóteses" {24). Aliás, só podem ser sujeitos da 
posse aqueles que tenham capacidade de direito, isto é, os reconhecidos como 
pessoas em sentido jurídico, pessoas naturais e pessoas jurídicas, segundo 
lembrança de MOREIRA ALVES {25), de modo que nunca animais irracionais pode­
riam mediar a posse de outrem.

Acresce que a posse do parceiro-outorgante tem por objeto o gado, 
mas a posse direta do rebanho passará aos índios logo que a parceria se con­
sumar. De modo que os possuidores diretos do gado, quando este entrar nas 
terras de pasto, serão os próprios índios.
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7-0 PROBLEMA DA FRAUDE A LEI

Resumindo o que até aqui se viu, pode-se dizer que, em princípio, 
não é ilegítima a contratação de parceria pecuária em terras indígenas, 
quando o parceiro—outorgante oferece o gado, e os índios assumem a posição 
de criadores ou tratadores nas terras que possuem, consistindo a parceria na 
partilha dos resultados da atividade pecuária.

Entretanto, como em toda relação jurídica modelada pela lei, a 
avaliaçao definitiva dos casos legítimos, num plano mais próximo do concre­
to, requer precauções apropriadas a superar os riscos de fraus legis. "Anti­
ga -como o próprio Direito, a fraude contra a lei surgiu com a primeiro norma 
obrigatória ou proibitiva estabelecida pelos legisladores", diz HOMERO PRA- 

JTES •(££). E, pois, tarefa inviável prever todas as formas de que se revestem 
os experimentos de fraude, principalmente se incluímos aí a figura da "vio­
lação da ordem pública". Contudo, no que se refere a pecuária em terras in- 
dígenas brasileiras, talvez se possa estabelecer uma tipologia de apenas 
três ameaças padronizadas de maior interesse analítico:

a) a da exploração da inexperiência profissional e comercial da 
maioria dos grupos indígenas nos negócios da pecuária;

b) a da mistura de relações de emprego com as de parceria para 
acobertar a transferência de posse da terra ao dono do gado (arrendamento 
disfarçado) ou o assalariamento dos índios em condições piores que a da le­
gislação trabalhista nacional (contrato de trabalho disfarçado ou outras 
fraudes ã legislação do trabalho e da previdência);

c) a de supostos riscos à soberania nacional perpetrados por seto­
res que, fazendo-se passar por amigos dos povos indígenas, estariam em ver­
dade camuflando interesses de potências estrangeiras contra a Nação.

8 - PARCERIA PECUARIA NA RESERVA DOS KADIWEU

Retenhamos a primeira possibilidade de fraude, relativa à explora­
ção da inexperiência indígena em assuntos de gado e comércio. Para a grande 
maioria dos povos indígenas existentes em nosso país, a suposição de reduzi­
da experiência pecuarista confere com os fatos de conhecimento especializa­
do, e isto deve por sob suspeita as propostas de parceria pecuária no tocan-
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te à grande maioria. Mas, precisamente, os Kadiwêu constituem um grupo ex- 
cepcional, deste ponto de vista.

Em 1908, num artigo sobre a História dos índios cavaleiros ou da 
naçao Guaikuru, RODRIGUES DO PRADO informava que os Kadiwêu ou Kaduveo 
uma das tribos sententrionais da família linguística dos Guaikuru. Comple­
tando a informação, EGON SCHADEN nos conta que "parte dos Guaikuru seten­
trionais é conhecida também pelo nome de Mbayá, apelido que lhes foi posto
pelos Guarani do Paraguai" e que esses índios "conseguiram reorganizar a sua
cultura após a aceitaçao do cavalo e de outros animais tomados aos espa­
nhóis (27). Segundo SCHADEN, "a mitologia kaduveo reflete, manifestamente, 
a mentalidade de um povo senhorial". No padrão cultural do grupo, "está [es­
tava j muito desenvolvida a ideia de propriedade, o que se explica pelo fato 
de se tratar de um povo de pastores e escravocratas". E o papel do cavalo 
•parece ter sido de importância fundamental para aprofundar o sentimento "101— 
perialista" (SCHADEN) dos Kadiwêu:

A vista da extraordinária função desempenhada pelo cavalo na 
cultura kaduveo, compreende-se facilmente que esse elemento de 
cultura tenha reclamado uma explicação por parte da mitologia he­
roica tribal. Refere o mito que os Kaduveo aprenderam de seu he- 
rói-civilizador Ninigo, filho de Onoenrodi, a utilidade do cavalo 
como animal de montaria. Não sabendo o que fazer com um cavalo que 
haviam roubado, descobrem a sua serventia graças a Ninigo, que 
pinta na lua um homem montado num cavalo. Compreendendo a imagem, 
'fizeram uma sela e montaram no cavalo. A partir de então, tiveram 
muitos cavalos'" (23).

Os antropólogos que se têm dedicado ao estudo dos Guaikuru em ge­
ral e dos Kadiwêu em particular assinalam largamente esse fato notável. 
DARCY RIBEIRO, por exemplo: "E,- acima de tudo, a adoção do cavalo represen­
tou para esses índios uma arma de guerra, através da qual puderam entrar em 
contato com tribos distantes e lhes impor vassalagem. Assim, os Mbayá-Guai- 
kuru estenderam suas correrias a uma área tão ampla como a que vai de perto 
de Cuiabá, em Mato Grosso, às proximidades de Assunção, no Paraguai, e das 
aldeias Chiriguano nas encostas andinas, no Chaco, até às tribos Guarani, 
das matas que margeiam o Paraná" (29).

Hoje, os Kadiwêu são um povo relativamente pequeno, com cerca de 
1.070 índios, vivendo na sua Reserva Indígena já regularizada, com uma ex­
tensão de 538.536 hectares no Município de Porto Murtinho, na fronteira do 
Mato Grosso do Sul (30). A julgar pelas fotos de publicações especializadas, 
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trajam-se como vaqueiros ou pequenos fazendeiros, incluídas as botas e cha­
péus de costume, e já experimentaram por vários anos o arrendamento de parte 
de suas terras para criadores de gado. Com a declaração, pela Justiça, da 
ilegalidade desses arrendamentos, enfrentam atualmente problemas difíceis de 
emprego útil de suas terras para fins de subsistência adequada (31).

Em carta à Procuradoria Geral da República, a Professora Doutora 
CARMEN SYLVIA JUNQUEIRA, titular do Departamento de Antropologia da PUC de 
São Paulo, faz notar:

" A comunidade Kadiuéu tem se dedicado desde o tempo da Colónia à 
pecuária, iniciada pela captura de gado dos Espanhóis no Paraguay. 
Com o passar do tempo e com a ingerência de vizinhos brancos foram 
perdendo seu rebanho em pequenas operações de comércio.

Sob a tutela da Funai não chegaram a possuir pecuária própria, fi­
cando apenas alguns deles empregados pela própria Funai na criação 
de gado pertencente ao Departamento Geral do Património Indígena 
(DGPI-Funai) e outros empregados pelos próprios arrendatários de 
suas terras, estabelecidos na área em benefício da mesma Funai.

Parece-nos que no momento atual a alternativa mais indicada seria 
a da parceria: os próprios índios passariam a tomar conta das fa­
zendas, cujos arrendamentos tivessem sido interrompidos, e, assis­
tidos eventualmente por alguns empregados que os ex-arrendatários 
quisessem deixar, criariam o gado dos ex-arrendatários ficando com 
uma parte dos produtos. Ao fim de alguns anos teriam assim consti­
tuído seu rebanho próprio e poderiam ver-se livres dos antigos ar­
rendatários.

Essa solução, além de pedagógica e progressiva, teria a vantagem 
de não produzir uma comoção económica que a pura expulsão das 
150.000 cabeças de gado dos arrendatários poderiam trazer" (32).

Pelo que se observa, pois, os Kadiwéu têm considerável experiência 
da atividade pecuária, inclusive do manejo direto do gado. E as circunstân­
cias que cercam seu caso vêm ao encontro dos seus direitos reconhecidos na 
legislação internacional e na Constituição brasileira, relativos à subsis­
tência digna e ao desenvolvimento comunitário. Logo, não se trata de fraude 
à lei sob esse aspecto.

9 - A QUESTÃO TRABALHISTA

Quanto ao problema trabalhista, não percamos grande tempo com o 
caso de contrato de emprego dos índios mascarado de parceria. Trata-se de 
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fraude fácil de ser reconhecida por qualquer Juiz do Trabalho ou advogado 
especializado. Supondo-se que os pastos continuem na posse exclusiva dos 
trabalhadores indígenas, as terras, aí, não correrão nenhum risco, e as ver­
bas trabalhistas sonegadas aos índios poderão ser diretamente reclamadas pe­
los interessados na Justiça do Trabalho, intervindo o Ministério Público em 
todos os atos do processo (art. 232 da Const.). 0 mesmo, mutatis mutandis, 
se diga dos direitos previdenciários dos índios assalariados. Instâncias ad­
ministrativas de fiscalização e autuação cabem ser mobilizadas também.

De interesse técnico bem maior é examinar como se dividirá o tra­
balho entre os parceiros e seus possíveis ajudantes, no curso do contrato de 
parceria pecuária. Consideremos três modalidades de divisão do trabalho: a) 
o trabalho fornecido exclusivamente pelo parceiro-outorgante, dono do gado, 
por si ou com seus colaboradores; b) o trabalho incumbindo somente aos ín­
dios ou seus empregados, após a entrega do gado pelo parceiro-outorgante; c) 
o trabalho fornecido por ambos os parceiros, os índios e seus empregados, e 
o dono do gado com seus empregados.

a) Trabalho exclusivo do dono do gado - Nesta modalidade de divi­
são, todo trabalho incumbe ao dono do gado e seus empregados ou prepostos. 0 
parceiro-outorgado, índio, exerce apenas um papel formal de "criador" ou 
"tratador" do rebanho, mas em verdade sua participação limita-se aos ganhos. 
Trata-se, aí, na verdade, de um contrato de arrendamento, acobertado pelo de 
parceria. Não pode ser aceito, em face da lei e da Constituição.

b) Trabalho exclusivo do índio e ou seus empregados - Em princí­
pio, esta hipótese está de acordo com a lei. Já vimos que o empregado do ín­
dio ou da comunidade indígena não constitui "pessoa estranha" no sentido do 
art. 18 do Estatuto do índio (item 6 deste documento, espec. pág. 19). Não 
lhe é, portanto, vedada a atividade agropecuária consentida pelo índio que o 
assalaria. 0 usufruto não obriga o índio a lavrar com suas mãos a terra e a 
cuidar com seus braços do gado; basta pensar que, se assim fosse, os índios 
estariam juridicamente proibidos de adoecer, porque impossibilitados de se 
fazerem substituir. 0 assalariamento de terceiros pelo índio, portanto, nao 
oferece dificuldade teórica nenhuma.

0 problema que esta modalidade pode apresentar é quanto à boa fé e 
se situa, consequentemente, no plano prático. A solução está em examinar se 
o contrato de trabalho entre o índio e o trabalhador preenche os requisitos 
típicos da relação de emprego, constantes do art. 3o. da Consolidação das
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Leis do Trabalho:

"Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de 
natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e me­
diante salário.

Parágrafo único - Não haverá distinção relativa à espécie de em­
prego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho intelec­
tual, técnico e manual."

Os traços tipológicos da relação de emprego são notórios: a subor­
dinação .jurídica (quase sempre envolvendo dependência económica, pois o tra­
balho constitui meio de vida para o assalariado), a habitualidade, que im­
plica a recorrência da prestação de serviços conforme a sucessão de jornadas 
combinada, e o pagamento periódico do salário. Esses traços subentendem que 
o. índio, não o dono do gado, é quem dirige a prestação de serviços pelo em­
pregado, dá as ordens, controla seu cumprimento, detém o poder disciplinar, 
efetua os pagamentos do salário, reúne as provas da quitação, assina a Car­
teira de Trabalho, promove a inscrição e os recolhimentos junto ao órgão ar­
recadador da Previdência, contribui para o Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço, dispensa o trabalhador e, enfim, pratica todos os atos de adminis­
tração da força-de-trabalho.

Se, ao contrário, o índio assina a Carteira, mas o pagamento do 
salário é feito sempre em estabelecimento do dono do gado; se este é quem 
selecionou os trabalhadores e é também quem sugere ou aprova previamente as 
dispensas, etc., etc., então estaremos diante de uma fraude: não haverá como 
admitir a parceria, porque contaminada na mistura com contratos de trabalho 
inválidos visando a fins ilícitos.

c) Trabalho fornecido por ambos os parceiros - Esta hipótese con­
templa o caso de trabalho simultâneo de empregados dos índios e empregados 
do seu parceiro na criação e tratamento do rebanho. Comporta, ainda, o tra­
balho pessoal do dono do gado e o dos índios, ou ainda, a contratação de um 
capataz único por ambos os parceiros.

Trata-se de modalidade que desfiguraria por completo a essência do 
contrato de parceria pecuária. Por definição, esse contrato consiste, como 
vimos, na entrega de animais a alguém para os pastorear, tratar e criar, me­
diante uma quota nos lucros produzidos (art. 1.410 do Cód. Civil). Como, 
pois, manter tal contrato, se o próprio fornecedor do gado vem pastoreá-lo, 
criá-lo ou tratá-lo, trazendo ajudantes e empregados? Será evidente, em tal 
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caso, o propósito de o dono do gado ocupar a terra indígena a pretexto de 
parceria pecuária.

A única espécie de trabalho a partir da colaboração do dono do ga­
do, que se pode julgar legal, é, em certas épocas, a entrada de técnicos pa­
ra, com o•consentimento expresso e prévio dos índios, prestarem assistência 
veterinária e sanitária aos animais, currais e outros locais de interesse da 
saúde do rebanho, pelo tempo estritamente necessário. Pode-se também admi­
tir, mediante assentimento dos índios, o ingresso de fiscalização do parcei­
ro-outorgante, com curta permanência, preferentemente a intervalos pré-defi- 
nidos, para exame do estado do rebanho, dos pastos e outros aspectos rela­
cionados à parceria, desde que tais representantes não exerçam atividade 
agropecuária nem qualquer outra de natureza económica nas terras visitadas 
(art. 18 do Estatuto).

10 - A PARCERIA PECUARIA E A QUESTÃO DA COBIÇA ESTRANGEIRA SOBRE TERRAS IN­
DÍGENAS

Resta por considerar o problema do eventual objetivo estrangeiro 
ou multinacional disfarçado em discurso humanitário pela causa dos povos in­
dígenas. Considerada a questão a partir desse ângulo, o uso de parcerias pe­
cuárias sobre terras indígenas facilitaria ou dificultaria a penetração, em 
em reservas índias, de agentes a serviço de uma inconfessada política inter­
nacional de poder?

Encarar-se-á a pergunta a partir de breve recapitulação do debate 
recente sobre a hipótese conspiratória, traçando-se um quadro de possíveis 
riscos presentes; a seguir, retomar-se-á o sentido mais apropriado e atuali­
zado do princípio da soberania no Direito Internacional. Por fim, a opinião 
sobre o papel da parceria pecuária nesse cenário.

a) Evolução do debate e possíveis riscos políticos

A questão da cobiça estrangeira sobre terras indígenas foi muito 
debatida na época da elaboração da Constituição de 88, graças a uma campanha 
levada a efeito pelo jornal 0 Estado de São Paulo, acusando instituições na­
cionais e internacionais, principalmente a Igreja Católica, de “conspiração 
contra o Brasil" em nome da defesa dos direitos dos índios. Mas o tom, o 
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conteúdo, e o direcionamento das acusações deixaram entrever uma vinculação 
originária da campanha com interesses de empresas mineradoras nas terras dos 
índios (.33), de maneira que a preocupação com a matéria declinou entre os 
estudiosos.

A tese voltou à cena por iniciativa de alguns membros das Forças 
Armadas em defesa de projetos rodoviários ditos estratégicos, e foi adotada 
pela Revista do Clube Militar a propósito do povo Yanomami (54), visando a 
alterar os limites territoriais já definidos para aquela sofrida nação. Como 
a argumentação repetia o frágil elenco de indicações do jornal paulista, 
muitos antropólogos fecharam questão sobre o tema, negando-se a encarar as­
pectos até aqui pouco examinados, envolvendo a soberania dos países do Ter­
ceiro Mundo e as terras indígenas.

Recentemente, a Revista de Informação Legislativa transcreveu um 
^Projeto de Lei do Senado dos Estados Unidos da América sobre Proteção das 
Populações Indígenas na América Central e do Sul, que é de causar espécie. A 
ementa do Projeto reza seus objetivos: "auxiliar os povos indígenas da Amé­
rica Central e' do Sul a assumirem papéis marcantes e significativos nas ins­
tituições e nas práticas democráticas de suas nações, bem como ajudá-los a 
proteger sua terra e suas culturas" (55). Nos Estados Unidos, cujo exemplo 
histórico de relacionamento destrutivo com os povos indígenas de seu próprio 
território ê bem conhecido, inclusive com participação do Exército, o Proje­
to declara que "fortalecer a democracia, a autodeterminação e os direitos 
humanos de todos os povos é fundamental para a política externa dos Estados 
Unidos" e por isto a nova lei vai definir que "será política do Governo dos 
Estados Unidos a de apoiar os povos indígenas do Hemisfério Ocidental" (se­
ção 3).

E recomendada pelo Projeto a criação de cargos de Encarregado de 
Sobrevivência Cultural na Agência para o Desenvolvimento Internacional 
(AID), devendo esses Encarregados "possuir experiência relevante em desen­
volvimento democrático ou em questões de sobrevivência cultural", com vistas 
a desenvolver, "junto aos povos indígenas interessados, as estratégias des­
critas na seção 4(5)", isto é, "medidas específicas que podem ser tomadas 
visando ao fortalecimento político dos povos indígenas, assim como a prote­
ção de seus bens, de suas culturas, idiomas e bem-estar físico".

Na mesma época tinha sido oferecido na Câmara dos Deputados dos 
Estados Unidos outro projeto, nominalmente referente à proteção das popula-



KOBiEiRTO A. O. SANTOS

28 

çoea indígenas do inundo, mas em verdade, pelo texto, tão sô aos povos indí­
genas dos países em desenvolvimento" (55). Ambos os projetos fazem referên­
cia às Organizações Nao-Governamentais (ONG), sendo algumas citadas explici— 
tamente, como entidades de colaboração com a política norte-americana, de- 
repente interessada na situação dos índios do Terceiro Mundo.

0 significado dessa reviravolta nos planos e estratégia dos Esta­
dos Unidos diz respeito diretamente aos interesses do Brasil. As relações 
internacionais do Norte—Sul estão destinadas, infelizmente, a tornar—se a 
tensão-chave da década dos noventa, em substituição à extinta tensão da 
Guerra Fria, superada em paz nos últimos anos (57). Se a dupla legislação de 
retórica indigenófila vier a ser implementada, o Governo norteamericano terá 
ampla cobertura para justificar a intervenção em assuntos internos de países 
do Sul dotados de contingentes índios (ou declarados índios pelas "comunida­
des indígenas", cf. seção 7-3 do Projeto Cranston).

Durante a Eco-92, o Center for International Cooperation reuniu no 
Rio de Janeiro certa quantidade de índios, distribuindo, entre os documentos 
para o público, a súmula de resoluções do Comité do Conselho Indígena da 
Conferência Earthwalk, realizada na Austrália em 1989. Consta das conclusões 
(55):

"1 " that the United Nations needs to officially recognise the 
indigenous human beings as people;

“ íhe necessity to recognise the sovereign ríghts to land and 
life of the.. indigenous peoules of the world (grifo de R.S.)".

[ 1 - que as Nações Unidas precisam reconhecer oficialmente os 
seres humanos indígenas como povo; ... 3 — (há) necessidade de 
reconhecer aos povos indígenas do mundo seus direitos soberanos à 
terra e à vida. ] ' ' —-

Como se vê, a proposta é de conferir, não somente a posse ou mesmo 
a propriedade aos povos indígenas sobre as terras que ocupam, mas a sobera­
nia. 0 Center for International Cooperation é uma ONG sediada em Washington 
e dá apoio e divulgação à proposta. Ora, a soberania é a base do Estado, o 
eixo do reconhecimento entre Estados nas relações internacionais. Até onde a 
legislação norteamericana pretenderá ir com seu apoio aos índios para "pro­
teger sua terra" e promover "o fortalecimento político dos povos indígenas"? 
Até ajudá-los, porventura, a conquistarem "soberania" e, portanto, a organi­
zarem seu próprio Estado em cada país, distinto (e adverso) do respectivo
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Estado pré-existente?

b) 0 princípio da soberania e seu alcance atual

Vem à lembrança, muito a propósito, o discurso sobre o "patrimó­
nio comum da humanidade", algumas vezes enunciado por autoridades do Primei­
ro Mundo. Aplicado tão só aos recursos naturais dos países menos desenvolvi­
dos, sem que as nações de maior desenvolvimento concordem ao mesmo tempo em 
partilhar sua riqueza e prosperidade com os demais povos, a proposta incide 
na suspeição já há muitos anos levantada por MOHAMMED BEDJAOUI (39). Neste 
sentido também a opinião de CHRISTIAN CAUBET, em exposição de agosto de 1991 
na Conferência Internacional de Haia sobre Direito Ambiental. Comentando a 
Resolução da ONU que declarou património comum da humanidade o fundo dos ma­

dres; "diz aquele internacionalista: "0 conceito de património comum sugere, 
com muita densidade, que leva em conta, de maneira prioritária, o interesse 
geral ( ) A função real do conceito de património comum foi a de uma al­
quimia retórica, que dissolveu os verdadeiros termos do problema, para res­
tituí- los em um produto novo e inofensivo" (40). A conduta dos Estados mais 
poderosos é por vezes imprevisível. A "doutrina Harmon" da soberania absolu­
ta, invocada pelo Procurador Geral dos Estados Unidos em 1895, para negar ao 
México o direito de protesto contra a captação de água do Rio Grande pelos 
norteamericanos ocasionando diminuição de água em território mexicano - uma 
tese que parecia abandonada - foi surpreendentemente invocada pelo Conselho 
de Estado da França em 1986, num caso de nossos dias sobre minas de potássio 
da Alsácia (41).

A soberania, o summa potestas de JEAN BODIN, passou por muitas mu­
danças desde 1576. HOBBES a enrijeceu, imaginando-a como um poder absoluto 
do seu Estado autocrático. Para GEORG JELLINEK - um grande jurista, no dizer 
de WOLF PAUL, mas inclinado a posições conservadoras quanto a temas de Di­
reito Político (42), - o Estado soberano é incompatível com qualquer auto­
ridade que o submeta, e seu ingresso na ordem internacional se dá mediante 
um processo de autolimitação (43).

Na esfera formal, o Brasil não acolhe a absolutização da soberab- 
nia ao estilo da velha doutrina de JELLINEK. 0 exercício da soberania sobre 
nossos território e recursos naturais não deve ignorar a função universal 
daqueles bens. 0 direito de autonomia de gestão, reconheçamos, deve ser 
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exercido em coordenação com as exigências da "solidariedade entre todos os 
povos do mundo", como bem consta do art. 18 da Declaração da Argélia e de 
toda ética internacional que não se esgote no pragmatismo. Nessa perspecti- 
va, a soberania, até pela raiz etimológica (súper omnia), é um termo impró­
prio, um nome de negação, um substantivo etnocêntrico.

Conforme assinalou o documento da Comissão Interministerial para a 
Preparaçao da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvol­
vimento, realizada em junho de 1992 no Rio de Janeiro (Eco-92), "... existe 
um consenso generalizado, do qual o Brasil participa, de que a globalização 
dos problemas ambientais impõe uma interpretação responsável das concepções 
tradicionais de soberania nacional e de segurança estratégica." Mas, assina­
la o documento, "isso não deve dar lugar, porém, a uma percepção ingénua a 
respeito das realidades de poder ainda imperantes nas relações internacio­
nais^ sob pena de renunciarmos à soberania em nome de 'interesses da humani- 
dade definidos ambígua e geopoliticamente" (44). A "interpretação responsá­
vel da soberania" constitui em realidade a chave para coordenar os interes­
ses do povo soberano do Brasil com as pretensões legítimas de outros povos. 
E é ela que, articulada com os direitos fundamentais do homem e outros prin­
cípios do Direito das Gentes, apoia e protege a vida coletiva, o idioma, os 
costumes e as crenças dos grupos étnicos de origem imemorial existentes no 
território brasileiro (45).

Após a II Guerra, algumas Constituições de Estados europeus admi­
tiram restrições à soberania. E o caso da Itália, cuja Carta Magna "consen­
te, em condições de paridade com os outros Estados, nas 1 imitações de sobe­
rania necessárias para um ordenamento que assegure a paz e a justiça entre 
as Nações" (art. 11). A Lei Fundamental de Bonn dispõe que a Alemanha pode 
transferir direitos de soberania para organizações supracionais, bem como 
aderir a sistemas de segurança coletiva que impliquem restrições à soberania 
(art. 24). Em parte, tal recuo no conceito de soberania reflete o clima do 
pós-Guerra, quando as duas grandes nações estavam sob constrangimento das 
forças vencedoras, mas a França e a Espanha não foram vencidas na Guerra, e 
no entanto a Constituição francesa (1946), antes de De Gaulle (1958), admi­
tia limitações à soberania "necessárias à organização e defesa da paz", as­
sim como a da Espanha, de 1978, no capítulo sobre tratados internacionais, 
permite "atribuir a uma organização ou instituição internacional o exercício 
de competências derivadas da Constituição", ficando aquelas entidades supra-
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nacionais como titulares da cessão (artigos 93 e 94); a celebração de trata­
do contrário à Constituição também é factível, mas exigirá prévia revisão 
constitucional (art. 95-1). Aliás, disposição semelhante consta hoje da 
Constituição da França (art. 54).

0 caso espanhol atrai a lembrança de que a estruturação e funcio­
namento das Comunidades Européias dificilmente seriam possíveis e muito me­
nos eficazes num quadro de soberanias entendidas num sentido absoluto. Há 
razão para supor que a revisão e até o "espírito de transigência" por que 
passa o conceito de soberania na Europa têm a ver com a tomada de consciên­
cia ecológica na esfera das políticas nacionais dos países da Comunidade 
{46).

Essas transformações da soberania ditadas pela prática internacio­
nal européia leva certos grupos a falarem de uma "soberania relativa" como o 
rótulo ideal para caracterizá-las; e a proporem que o "exemplo" europeu seja 
estendido aos países menos desenvolvidos, no sentido de que estes deveriam 
fazer regredir o exercício de sua soberania para franquear ou facilitar um 
tratamento internacional do problema ecológico. Não é impossível que repre­
sentantes do Primeiro Mundo (Norte) comecem a fazer deslizar também a suges­
tão até o campo de uma suposta "soberania" indígena.

Em primeiro lugar, não se afigura justo que os países do Sul, de 
capacidade comparativamente baixa de defesa militar e cujo arsenal mais efi­
ciente reside em princípios de Direito Internacional, ponham imprudentemente 
de lado o princípio da soberania, por maior que seja sua inclinação a con­
cordar com boas propostas de países ricos na luta pró-índio, no esforço am- 
bientalista e demais empreendimentos universais por um mundo melhor.

Em segundo lugar, a Carta das Nações Unidas e incontáveis Resolu­
ções da Assembléia Geral aludem ao direito soberano dos Estados sobre seus 
recursos naturais e seu território. Ainda recentemente, por ocasião da 
Eco-92, foi reafirmada a soberania como um dos pilares do relacionamento in­
ternacional, inclusive no texto das principais Convenções assinadas {47). Os 
povos indígenas da América do Sul compõem os povos nacionais dos respectivos 
países. No Brasil, em particular, constituem contingentes especificamente 
protegidos por lei. Qualquer que tenha sido o sofrimento de seus ancestrais 
no passado histórico, em particular nos tempos coloniais, hoje o indígena 
brasileiro galgou uma condição de reconhecimento e audiência. Se é verdade 
que ainda hoje há tribos em condições de risco, vale a pena lembrar que a
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grande maioria" da população brasileira como um todo, de que os brasileiros 
índios perfazem contingente proporcionalmente muito pequeno, é composta de 
pessoas pobres ou miseráveis; a discriminação e o preconceito étnicos não 
constituem mais a chave explicativa das dificuldades dos povos indígenas. 
São benvindas as colaborações internacionais e estrangeiras em torno do pro­
blema das comunidades indígenas, mas entendido que as aspirações e os cuida­
dos com o índio brasileiro constituem assunto do Brasil - um assunto a ser 
abordado e resolvido por instituições brasileiras, quer do governo brasilei­
ro, quer de entes privados que para isso se organizem em harmonia com a lei.

Com efeito, dispõe a Constituição Federal brasileira logo no.arti­
go lo.:

"A República Federativa do Brasil, formada pela união indis­
solúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui- 

 - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:
I - a soberania;

Não' admira que a média dos juristas brasileiros tenha grande 
indisposição a rever o princípio da soberania, que se exprime coordenadamen- 
te em outras normas da Carta Magna (art. 14; art. 170, item I; v. tb. art. 
4o., item I). A doutrina da soberania responsavelmente entendida vem justa­
mente conciliar a insistência no poder soberano do povo brasileiro com o
respeito à autonomia dos diversos grupos interiores, inclusive as comunida­
des étnicas.

c) Parceria, pecuária e interesse externo nas terras indígenas

Não há nenhum motivo peculiar à parceria pecuária, mais do que a
. i • . outros institutos, para que as. terras indígenas se tornem com o uso dela es-

■ '■ peoialmente vulneráveis a ações antinacionais. Ao contrário, a atividade pe­
cuária dos índios nos pastos, sua participação nos resultados lucrativos do

. • empreendimento, seu contacto com o mercado, etc., tendem a tornar as comuni-
■ •• dades indígenas mais autónomas economicamente, senhoras de seus próprios re­

banhos e com crescente domínio das técnicas criatórias. Esse processo gra-
, dual de entrosamento com a sociedade envolvente, sem sacrificar em nada os

costumes rituais, as crenças religiosas e valores das tribos - senão na me-
■. • • dida em que estas espontaneamente forem combinando sua heraça cultural com
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valores, significados e normas da sociedade global - propenderá a uma maior 
integração política, um aprofundamento da pertença cívica para além da tri­
bo, uma intensificação do sentimento de pátria e de aspiração à auto—afirma­
ção democrática, à capacitação eleitoral e à representatividade no plano na­
cional do País e suas diversas instituições.

Do ponto de vista político, a inconveniência estaria precisamente 
do lado da rigidez, isto é, do lado que confinasse os índios em suas terras 
proibindo-os de adotarem um meio de vida por eles aprovado e desejado, e que 
se mostre digno de seu trabalbo e aprendizado, compatível com suas forças e 
posses. Tal entendimento, fundado por exemplo em.falsa concepção da exclusi­
vidade do usufruto, indisporia os índios contra os demais grupos étnicos e 
sobretudo contra o Estado brasileiro, criando sentimentos de inimizade fa­
cilmente exploráveis por possíveis agentes interesseiros fantasiados de mi­
litantes indigenistas. Ao passo que as atividades económicas e a prática do 
comércio legal, a utilização da dose de racionalidade existente nas insti­
tuições jurídicas disponíveis na sociedade nacional e, portanto, quando for 
o caso, na parceria pecuária, contribuirão para uma atmosfera de c.oláboraçao 
e respeito mútuo, muito mais apta ao avanço democrático e à participaçao in 
dígena, do que qualquer pretenso enclausuramento a que se queira submeter o 
índio, como se tivesse nascido e devesse permanecer aderente ou colado à 
terra.

Claro, . a parceria pecuária, como qualquer outro tipo de negócio 
qUe permita aproximar índios e não-índios, constitui até certo ponto um ris­
co de introdução de forças contrárias ao interesse político ou moral do 
País. Não só eventuais agentes de políticas de dominação externa, como agen­
tes dr> •crime organizado (requisição de plantios de coca, maconha e serviços 
semelhante), ou da prospecção não autorizada de minérios e bancos genéticos, 
podem valer-se de facilidades contratuais para tirar proveito ilegal ou imo­
ral, útil a seus objetivos. Contudo, riscos dessa ordem são inevitáveis. E 
vale assinalar que, enquanto que nunca se converteram em realidade quanto a 
índios hrasi1 siroa — salvo o comentado caso de plantações de maconha no Ma­
ranhão por encomenda de "distribuidores" brasileiros dentro do território 
nacional - vários segmentos não-índios da população se mostraram sensíveis a 
arregimentação para o crime organizado.

Por outro lado, a vulnerabilidade de’um grupo indígena à influên­
cia política (ou criminosa ou económica), externa depende em parte de sua lo-
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calização estratégica. Os Yanomami, por exemplo, tanto porque seu povo habi­
ta áreas do Brasil em continguidade com áreas da Venezuela, quanto por sua 
inexperiência em assuntos de pecuária, não parecem, no momento, estar tecni­
camente qualificados para firmar e executar contratos de parceria pecuária 
com implementação em suas terras. Dever-se-ia encarar com extremo cuidado e 
suspeita quaisquer negociações que, naquela região, envolvessem tal modali­
dade de contrato no estágio atual da cultura e prâxis daquele povo notável.

Talvez cada tribo mereça um exame especial quanto a este aspecto. 
0 número de áreas indígenas no Brasil é considerável, e o de povos índios 
que as habitam é também importante. 0 Centro Ecuménico de Documentação e In­
formação (CEDI) mapeou os povos indígenas do Brasil em 19 regiões geográfi­
cas, sem contar uma subdivisão {48). Os grupos indígenas que habitam tais 
áreas se diferenciam por mil e um atributos - orgânicos, técnicos, cultu- 
j»ais,~ experiência histórica, frequência e densidade de contato com a socie­
dade envolvente, etc. - e não comportam uma resposta homogénea quanto ao te­
ma.

No -que respeita aos Kadiwéu, porém, é digna de lembrança a obser­
vação de que, no caso de grupos experientes, a parceria pecuária verdadeira 
ordena-se ao reforço dos vínculos cívicos do homem indígena com a nação bra­
sileira, à introdução em sua vida do trabalho social como elemento de apro­
ximação com a sociedade envolvente e de participação num mercado eventual­
mente vantajoso para a melhoria de status, a da representação e a da parti­
cipação política.

11 - CONCLUSÕES

Respondendo às questões iniciais e, considerando que o grupo de 
referência são os índios Kadiwéu, que se acham no estágio descrito no texto 
e acumulam até historicamente uma experiência de lida com o gado, conclui-se 
que, em se tratando de grupo indígena com situação idêntica ou fortemente 
assemelhada:

1 - E lícito ao dono do gado não-índio contratar parceria pecuária 
com índios, na qual estes figurem como tratadores ou criadores do
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rebanho, em terras da reserva indígena, desde que a posse das 
terras continue permanentemente com os índios, admitida a 
coláboraçao de empregados verdadeiros, contratados pelos próprios 
índios e subordinados à sua exclusiva administração e controle.

2 — Q parceiro não-índio, cedente do gado, não pode ter empregado 
permanentemente ocupado em ajudar os índios a tratar do gado na 
reserva. Ressalva-se a entrada não habitual e por tempo limitado, 
que haja sido prévia e expressamente combinada, de pessoal (que 
pode ser do dono do gado) destinado à assistência técnica ou 
sanitária ao rebanho e instalações, conforme o texto. Também se 
ressalva a permissão, desde que expressa e prévia, para o ingresso 
não habitual e por tempo curto, de fiscal a serviço do dono do 
gado, para os fins referidos no texto.

<3 - Os índios e seus parceiros não podem assalariar em comum os 
vaqueiros ou outros empregados para trabalho no interior da 
reserva indígena.

Belém, 3 de novembro de 1992.

ROBERTO A. 0. SROBERTO A. 0. SANTOS
Advogado, OAB/PA., insc. 512
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